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TERMO DE REFERÊNCIA

1. COND|çÔES GERATS DA CONTRATAçÂO

1.1. A Contratação de empresa que detém exclusividade do fabricante para Prestação de

serviço de manutenção corretiva e preventiva nas câmaras de conservação de vacinas, para

atender a demanda setorial da Secretaria de Saúde do Poder Executivo do Munícípio de

Canapi/AL, por meio de processo de lNEX|GlEltl DADE, nos termos das

especificações abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1..2. o prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados do início da vigência
que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de

2021.

FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO2

2.3. A necessidade de prestação de serviços de manutenção corretiva e preventiva das câmaras

de conservação se revela essencial para evitar interrupções no funcionamento desses

equipamentos, assegurando que as vacinas estejam sempre em condições adequadas de

armazenamento. Com a manutenção programada e a rápida resolução de eventuais
problemas técnicos, será possível minimizar os riscos de perdas materiais, garantindo o
acesso contínuo à imunização e a confiabilidade do calendário vacinal municipal.

O interesse público está intrinsicamente ligado à eficácia dessa contratação, uma vez que

a correta preservação das vacinas impacta diretamente na saúde da população canapiense.
Ao garantir que as câmaras de conservação funcionem adequadamente, a Secretaria de
5aúde promove não apenas a segurança do patrimônio público, mas também contribui para

a proteção da saúde coletiva. Desta forma, reconhece-se a urgência e a importância dessa

ação, a fim de manter a qualidade dos serviços prestados à população e assegurar a

efetividade das polÍticas públicas de saúde.
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2.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso l, do artigo 74 da Lei

74.L33/2O2t que é a aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos.

2.2. A Prefeitura Municipal de Canapi/AL, por meio da Secretaria de Saúde, enfrênta desafios

relacionados à preservação e eficácia dos insumos vacinais armazenados nas câmaras de

conservação. A integridade das vacinas é crucial para garantir a saúde pública e a

implementação eficaz da imunização da população. No entanto, as câmaras de conservação

apresentam riscos operacionais decorrentes da falta de manutenção regular, o que pode

levar a falhas no sistema de refrigeração ou instalação inadequada, colocando em risco a

eficácia das vacinas e, consequentemente, comprometendo a saúde da comunidade.
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3. DEscRtçÃo DA soLuçÃo coMo uM ToDo coNstDERANDo o oBJETo E EspEctFlcAçÃo Do
sERvrço.

3.1. Trata-se o objeto da contratação, por meio de processo de inexigibilidade de licitação, a ser
realizado com êmpresa, nos termos do Aft.74, inciso lll, alínea "C" da Lei 1t1.133/2021,
para prestação de serviço de Manutenção PÍeventiva e CorÍetiva especializada, para o
bom desempenho das atividades das Secretaria de Saúde do Município de Canapi/AL.

4. REqUtStTOS DA CONTRATAçÃO

4.1. A contratação deverá ser realizada em forma de contratação dlreta, por meio de processo

de inexigibilidade de licitação, a ser realizados com lnstituições especializadas, nos termos
do art. Art.74, inciso lll, alÍnea "C" da Lei 14.133/2021, devendo, para tanto, atender aos

requisitos técnicos/específicos apresentados, além da comprovação da notória
especialização, contemplando a economicidade, eficácia, eficiência e melhor
aproveitamento dos recursos financeiros da administração pública.

4.2. O requisito necessário à contratação com vistas ao atendimento da necessidade encontra-
se conforme os ditames da lei, não havendo em nenhum momento especificações
demasiadas.

5. OBJETIVOSESPECíFICOS

5.1. Realização de Manutenção Corretiva e Preventiva de Câmaras de Conservação de Vacinas.

lsso envolve observar e analisar as funcionalidades dos equipamentos através de testes
para que possa garantia a funcionalidade das Câmaras de Conservação de Vacinas.

6. Descrição das Atividades

6.1. Manutenção Preventiva;

6.2. Manutenção Corretivâ - observar todos os princípios e as funcionalidades dos
equipamentos. Realização de todos os testes e ajustes necessários respeitando os padrões
do fabricante e as normas técnicas necessárias para que os equipamentos funcionem em
sua plena capacidade;

7. ABRANGÊNCIA DO TRABALHO E PRAZO DE EXECUçÃO

7.1. Os trabalhos devem abranger a Secretaria Municipal de Saúde do Município de Canapi.

8. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

8.1. Condiçôes dê Execução

8.2. O prazo inicialda execução e de até 05 (cincoldias, contados do recebimento da Ordem de
serviços ou outro instrumento êquivalente e deve obedecer aos prazos determinados pelos
órgãos fiscalizadores, bem como a Lei orgânica do município.

9. MODETO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
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9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante a empresa contratada para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contratoi o órgão poderá convocar o representante da contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver,
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(slfiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

9.7. Ofiscal do contrato acompa nhará a execução dos serviços, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração, conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

9.8. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências;

9.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

9.10. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

9.11. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer

inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

9.1-2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

9.13. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer

ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;

9.L4. O fiscal do contrato comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do

contrato sob sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação

contratua l;

9.15. O fiscal do contrato participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de

gestão do contrato, juntamente com o fiscal administrativo e/ou setorial, de que trata a lei

14.733 /2O2L; e

9.16. Auxiliará o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, de que trata a lei 74.133/2021;

9.77. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato,
realizando tarefas relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do

empenho e pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e

acompanhamento de garantias e glosas;

9.18. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, solicitando os documentos comprobatórios pertinentes, caso nece55ário;
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9.19. O fiscal do contrato examinará a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal,
trabalhista e previdenciária e, em caso de descumprimento, observar o estabelecido em
ato normativo da Secretaria Municipal de Controle lnterno;

9.20. O fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução de eventuais problemas de

descumprimento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

9.2L. O fiscal do contrato participará da atualização do relatório de riscos durante a fase de

Bestão do contrato, juntamente com o fiscal técnico e/ou setorial, de que trata o inciso Vll,
do art. 21, do de que trata a lei L4.L33/2021;

9.22. Auxiliará o gestor do contrato com as informações necessárias, para que elabore o

documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, de que trata a lei !4.133/?021;

9.23. O recebimento provisório ficará a cargo do Íiscal do contrato;

9.24. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica,

administrativa e setorial;

9.25. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou

dos terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que

ultra passa rem a sua competência;

9.26. O Bestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório

de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da

despesa;

9.27. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da

Administração;

9.28. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios à instrução processual e ao

envio da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos

procedimentos de que trata a lei 1,4.733/2O2L;

9.29. O gestor do contrato coordenará a atuâlização contínua do relatório de riscos durante

a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e/ou setorial;

9.30. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

9.31. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
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comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor

com competência para tal, conforme o caso;

9.32. O recebimento definitivo ficará a cargo do gestor do contrato ou comissão designada

pela autoridade competente.

10. FORMA E CRtTÉRtOS DE SELEçÃO OO pneSmOOR DOS SERVIçOS

Forma de selêção e critério de julgamento

10.1. O prestador será selecionado por meio da realização de procedimento de

inexigibilidade de licitação

1,o.2. Exigências de habilitação

10.3. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requlsitos:

Habilitação jurídica

10.4. lnscrição no CNPJ;

10.5. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado,

tratando-se de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores, em exercício;

10.6. Ato Constitutivo devidamente registrado no cartório de registro civil de pessoas

jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhando de prova da diretoria em

exercício;

fO.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato registro ou autorização para funcionamento, expedido por

órgão com petente; e

10.8. Registro na Junta Comercial, quando for o caso.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.9. Certidão Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;

10.10. Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias e de Terceiros;

10.11. Certificado de regularidade do FGTS;

f0.1-2. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

10.13. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da Sede da Contratada;

10.14. Certidão Negativa de Débitos Municipais, da Sede da Contratada;

Qualificação técnica

10.15. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa de direito público ou privado que

ateste que a proponente presta ou prestou serviços similares ao previsto. A comprovação

deverá ser feita por meio de apresentação de documentos devidamente assinados,

carimbados em papel timbrado da empresa ou órgão que contratou o serviço.

Qualifi cação Econômico-Financeira

10.16. Certldão NeBativa de Ações Civis, expedida pelo Fórum da Comarca em que a

instituição financeira tenha Sede, a fim de comprovar inexistência de falência e concordata

e/ ou recuperação judicial ou extrajudicial;
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11. DAS |NFRAçÕES ADM|NTSTRATTVIS e SaNçõrS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou

culPa:

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida ou não entrêgar qualquer

documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durânte a seleção

da melhor proposta;

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

11.1.2.1. não enviar a proposta ofertada;

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

ou

11.1.2.4. deixar de apresentar o plano de trabalho quando solicitado;

11.1.2.5. apresentar proposta ou plano de trabalho em desacordo com as

especificações do edital de dispensa de licitação;

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação direta, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativâ, a assinar o contrato ou Termo de

Convênio ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido Pela Administração;

17.j..4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida na dispensa ou prestar

declaração falsa;

11.1.5. fraudar a dispensa de licitação.

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

11.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da compra

direta;

11.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.s 12.846. de 2013

Com fulcro na Lei ne 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsa bilidades civil e criminal:

77.2.1. advertência;

L1.2.2. multa;

L1.2.3. impedimento de licitar e contratar e
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1.L.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seia promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou âtenuantes

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

11.4.1.

5
q

11.3

1-1-.4

Para as infrações previstas nos itens 1'11.f , 7f .1.2 e 11.1.3, a multa será de

1 1.5

11-.6

1-1.7

11.8

10% do valor do contrato.

71.4.2. Para as infraçôes previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11'1 6'3 e 11 1 6'4,

a multa será de 15% do valor do contrato.

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 7t-7.r, ].7.1.2 e 11.1.3,

quando não se justiflcar a imposição de penalidade mais 8rave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Poder Público

Executivo de Canapi/AL, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11 1'4, 11 15,

11.1.6, 11.1.6.3 e 11.1.6.4, bem como pelas inírações administrativas previstas nos itens

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art 156'

e. da Lei n.s 14.1 33 /202r§ 5

A recusa in.justificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obriSação

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor

do órgão ou entidade promotora da licitação.
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitante ou o ad.judicatário para, no pÍazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda

prod uzir.

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedlmento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrlda, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

[.f7. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado

do seu recebimento.

11.13. O recurso e o pedldo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

12. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

1,2.1. O custo da contratação perfaz a ordem de 00 dezesseis mil e

oitenta reais)

Mileno erretra

Secretário u icipal de Saúde
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